Processo n°

Recurso n°
Acordao n°
Sessao de
Matéria
Recorrente

Recorrida

S3-C2T1
FI. 258

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

13807.005089/2004-07
Voluntario
3201-003.093 — 2" Camara /1" Turma Ordinaria
29 de agosto de 2017
Competéncia
CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragao: 31/07/1999 a 31/10/2003
CREDITO DE CSLL. 1.2 SECAO DE JULGAMENTO. COMPETENCIA.

Crédito de CSLL ¢ tributo de competéncia da 1.* Se¢do conforme Art. 2 do
Anexxo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais. Se o processo for distribuido para outra se¢do, esta deve declinar a
competéncia para a 1.* Secdo de julgamento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em declinar a

competéncia a primeira se¢do do CARF. Votou pelas conclusdes o Conselheiro Marcelo Giovani

Vieira.

(assinatura eletronica)
WINDERLEY MORAIS PEREIRA - Presidente Substituto.
(assinatura eletronica)

PEDRO RINALDI DE OLIVEIRA LIMA - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Winderley Morais

Pereira (Presidente), Tatiana Josefovicz Belisario, Paulo Roberto Duarte Moreira, Marcelo
Giovani Vieira, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Orlando
Rutigliani Berri, Renato Vieira de Avila.

Relatorio



  13807.005089/2004-07  3201-003.093 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 29/08/2017 Competência CESP COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Não Conhecido Aguardando Nova Decisão CARF Relator  2.0.4 32010030932017CARF3201ACC  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Período de apuração: 31/07/1999 a 31/10/2003
 CRÉDITO DE CSLL. 1.ª SEÇÃO DE JULGAMENTO. COMPETÊNCIA.
 Crédito de CSLL é tributo de competência da 1.ª Seção conforme Art. 2 do Anexxo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. Se o processo for distribuído para outra seção, esta deve declinar a competência para a 1.ª Seção de julgamento.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em declinar a competência à primeira seção do CARF. Votou pelas conclusões o Conselheiro Marcelo Giovani Vieira.
 (assinatura eletrônica)
 WINDERLEY MORAIS PEREIRA - Presidente Substituto. 
 (assinatura eletrônica)
 PEDRO RINALDI DE OLIVEIRA LIMA - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Winderley Morais Pereira (Presidente), Tatiana Josefovicz Belisário, Paulo Roberto Duarte Moreira, Marcelo Giovani Vieira, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Orlando Rutigliani Berri, Renato Vieira de Avila.
  Trata-se de Recurso Voluntário de fls. 122 em face da decisão de primeira instância neste procedimento administrativo fiscal da DRJ/SP de fls. 109 que indeferiu a Manifestação de Inconformidade do Contribuinte de fls. 93, restando indeferido o pedido de restituição e não homologada a compensação com créditos de CSLL, Pis e Cofins.
Como de costume desta Turma de julgamento, segue a transcrição do relatório da decisão de primeira instância para apreciação:
"A contribuinte qualificada em epígrafe apresentou manifestação de inconformidade em face de indeferimento do Pedido de Restituição formulado e conseqüente não homologação das compensações vinculadas ao presente processo.
0 Pedido de Restituição foi recepcionado em 12/07/2004 (fl. 01), referindo-se A multa moratória em razão de atrasos nos recolhimentos de Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � COFINS (código 2172), contribuição para o PIS/PASEP (sobre faturamento � código 8109, e não cumulativo � código 6912), efetuados no período de 30/09/1999 a 22/12/2003, conforme planilha anexada A fl. 18 e DARF (cópias As fls. 19 a 66).
Vinculado ao presente processo foi apresentado o PER/DCOMP de n° 42738.02658.190704.1.3.04-2709, informando a compensação dos seguintes débitos (fls. 69 a 72): 
Tributo Código Vencimento Valor pleiteado
Cofins - 2172 15/08/2001 3.566.154,40
PIS/PASEP 8109 15/08/2001 899.945,17
Cofins 2172 13/07/2001 952.892,96
Analisando o pleito, a Autoridade Administrativa proferiu o Despacho Decisório de fls. 74 a 82, indeferindo o pedido de restituição e não homologando as compensações declaradas, conforme sintetizado abaixo:
- Trata o presente processo de Pedido de Restituição no montante de R$ 8.905.928,50, referente As multas de mora e juros dos pagamentos de PIS, Cofins e CSLL, referentes aos períodos de apuração de julho/1999 a outubro/2003, recolhidos em atraso.
- Com base nos créditos que pleiteia, busca a extinção dos débitos relativos a tributos administrados pela SRF, relacionados em Declaração de Compensação eletrônica de n° 42738.02658.190704.1.3.04-2709, transmitida A Receita Federal em 19/07/2004.
- A requerente entende que a multa de mora foi paga indevidamente, uma vez que a exclusão da responsabilidade por infrações, em virtude de denúncia espontânea, a que alude o art. 138 do CTN, atingiria a multa de mora.
- 0 art. 138 do CTN integra a Seção IV (Responsabilidade por Infrações) e guarda uma relação lógica com os dois artigos precedentes (136 e 137), que tratam das responsabilidades objetiva e pessoal do agente. Tais dispositivos dizem respeito somente A multa punitiva, decorrente de infração A legislação tributária.
- 0 art. 161 do CTN estabelece que o crédito tributário não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis, sejam elas de natureza moratória ou penal.
- 0 art. 138 do CTN dispõe que a denúncia espontânea exclui a responsabilidade do sujeito passivo pela infração, ficando o fisco impedido de lançar a multa de oficio (multa de natureza penal), mantendo-se, no entanto, a obrigação de pagar a multa moratória (multa de natureza indenizatória), devida desde o dia seguinte ao do vencimento do cumprimento da obrigação principal.
- No ordenamento jurídico vigente, o legislador criou a multa de mora para coibir o descumprimento dos prazos legais para pagamento dos tributos.
- A interpretação de que o art. 138 do CTN impede a aplicação da multa de mora retiraria toda a imperatividade da norma que fixa prazos para recolhimento de tributos/contribuições.
- 0 vigente art. 61 da Lei n° 9.430, de 1996, dispõe:
Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1° de janeiro de 1997, nab pagos nos prazos previstos na legislação especifica, serão acrescidos de multa de mora, calculada a taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso.
- Os artigos 161 e 134, do crN, evidenciam que o próprio Código Tributário Nacional tratou da multa moratória, sendo incongruente interpretar que o art. 138 a exclui na hipótese em que esta é cabível.
- 0 art. 138 faz parte do Capitulo V (Responsabilidade Tributária) do Titulo II (Obrigação Tributária), referindo-se ao chamado arrependimento eficaz, em que se dispensa a penalidade pecuniária quando o pagamento do tributo/contribuição desfaz a irregularidade.
Tratando-se de multa de mora, a irregularidade é o descumprimento do prazo, e esta não de desfaz com o pagamento extemporâneo.
- A doutrina, consoante entendimentos expressos por consagrados tributaristas, como Paulo de Barros Carvalho (in Curso de Direito Tributário, 2a ed., São Paulo, Saraiva, 1986, p. 322/3) e Fábio Fanucchi (Curso de Direito Tributário Brasileiro, 4a ed., Resenha Tributária, p. 453), tem-se pronunciado no sentido de ser de natureza indenizatória a multa de mora, cabível nos pagamentos efetuados em atraso.
- 0 instituto da denúncia espontânea exclui a responsabilidade por infrações, afastando a penalidade aplicável ao contribuinte infrator, por este ter agido espontaneamente, não se aplicando à multa de mora, que não tem a natureza jurídica de penalidade.
- Os julgados administrativos, do Conselho de Contribuintes (Acórdãos de n's 108-07268, de 30/01/2003, 102-44873, de 20/06/2001, 105-13378, de 10/11/2000, 105-12822, de 13/05/1999, 106-10930, de 23/09/1998, 105-12478, de 16/07/1998), e também o Judiciário (decisão proferida no MS de n° 96.03.076828-6, DJ-2, de 30/10/1996, p. 82911), têm confirmado este entendimento.
- Diante do exposto, indefere-se o pedido de restituição e não se homologa a declara -o de compensação n° 42738.02658.190704.1.3.04-2709.
Inconformada com a decisão, da qual tomou ciência em 15/02/2008 (fl. 83, verso), a contribuinte apresentou manifestação de inconformidade (fls. 86 a 90), em 14/03/2008, com as seguintes alegações, em síntese:
- Em face de diversos julgados emitidos pelo Superior Tribunal de Justiça, bem como decisões proferidas pelo Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda requereu restituição, nos termos da Instrução Normativa da SRF n° 210, de 2002, dos valores pagos a maior em virtude de cobrança de multa moratória, em discordância expressa ao que reza o artigo 138 do Código Tributário Nacional.
- A liquidez e certeza do direito da requerente decorrem da norma expressa no artigo 138 do CTN.
- A doutrina e a jurisprudência têm respaldado uma interpretação teleológica do art. 138 do CTN, sempre direcionada ao estimulo do saneamento das irregularidades no plano fiscal por meio da atuação do próprio sujeito passivo da obrigação tributária, antecipando o recolhimento aos cofres públicos.
- Como já decidiu o E. Superior Tribunal de Justiça, estabelecer penalidades em denúncia espontânea, no caso em tela, a exigência de multa moratória e o acréscimo financeiro, seria "desconsiderar o voluntário saneamento da falta, malferindo o fim inspirado da denúncia espontânea e animando o contribuinte a permanecer na indesejada impontualidade, comportamento prejudicial A arrecadação da receita" (RESP no 9.421 � PR).
- A outorga da possibilidade do recolhimento espontâneo do tributo devido, sem incidência de penalidades, antes de qualquer procedimento fiscal, muito se assemelha A figura do arrependimento eficaz previsto no art. 15 do Código Penal.
- Ao propiciar o recolhimento do tributo e de seus consectdrios legais sem imposição de penalidades, o art. 138 do CTN estimula o adimplemento voluntário da obrigação tributária sem qualquer prejuízo A Fazenda Pública Federal, A medida que o tributo é recolhido devidamente corrigido e acrescido de juros moratórios.
- Desgarrada das finalidades do art. 138 do CTN, a Fazenda Pública Federal ainda sustenta diferença de tratamento, sob a ótica desse dispositivo, entre a multa moratória e a punitiva, como se aquela não correspondesse também a uma sanção pela violação do dever de pagar pontualmente o tributo, tal como a penalidade imposta pelo acréscimo financeiro decorrente da impontualidade.
- Não lid como distinguir a multa moratória de outros tipos de multa para fins de sua exclusão do âmbito do artigo 138, A medida que o vocábulo infração, nele inserido, é suficientemente amplo para abranger todo e qualquer tipo de violação da lei tributária ao qual se vincula.
- 0 pagamento fora do prazo imposto pela norma tributária importa na sua infringência, havendo, pois, uma infração pela qual responde o contribuinte se não efetuar a sua denúncia espontânea com as providências previstas no mesmo artigo 138 do CTN.
- Na doutrina essa questão tem sido muito debatida, entendendo-se inexistir distinção, para fins de incidência desse dispositivo legal, entre as multas moratórias e as indenizatórias. Dentre os tributaristas que versaram a matéria destaca-se Sacha Calmon Navarro Coelho (Comentários ao Código Tributário Nacional, 2a edição, Forense, 1998, p. 335), Aliomar Baleeiro (Direito Tributário Brasileiro, p. 261) e Fábio Fanucchi (Curso de Direito Tributário Brasileiro, p. 438).
- Outra não é a orientação da jurisprudência, como na decisão do Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário n° 106.068 � SP, relatado pelo Ministro Rafael Mayer, e em inúmeras decisões do E. Superior Tribunal de Justiça, cujas ementas transcreve.
Conclui pelo acolhimento do pedido de restituição e requer a total reforma da decisão que o indeferiu."
A Ementa deste Acórdão de primeira instância administrativa fiscal foi publicada da seguinte forma:
"ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
- Período de apuração: 31/07/1999 a 31/10/2003
MULTA DE MORA INCIDENTE EM RECOLHIMENTOS EFETUADOS COM ATRASO. CABIMENTO NOS DÉBITOS RECONHECIDOS ESPONTANEAMENTE. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. DECLARAÇÕES DE COMPENSAÇÃO.
O recolhimento de tributo efetuado após o vencimento deve ser acrescido da multa moratória, por expressa determinação legal. E incabível a restituição da multa moratória recolhida e, em conseqüência, não se homologam as compensações declaradas em DCOMP eletrônica, vinculada ao crédito pleiteado.
Solicitação Indeferida"
Após o protocolo do Recurso Voluntário, os autos foram distribuídos e pautados.
Esta Turma de julgamento em fls. 248 entendeu ser necessário converter o julgamento em diligência, nos seguintes termos:
"Nesse contexto e com referência à entendimentos anteriores desta Turma, a exemplo a Resolução 3201000695, entendese que o presente julgamento deva ser convertido em diligência, a fim de que a unidade preparadora formalize um novo processo administrativo, para o qual deverá ser transferido o crédito tributário decorrente apenas da CSLL, devendo permanecer nos autos os demais créditos de PIS e COFINS.
Ao término do procedimento, ambos os processos administrativos devem ser devolvidos a esta turma para prosseguimento no julgamento."
Conforme despacho de fls 255 a diligência não pôde ser cumprida nos seguintes termos:
"Em resposta à resolução de fls. 248 a 253, informo que o Sistema Sief não contempla o desmembramento do crédito. Caso seja realizado manualmente, ocorre a impossibilidade de lançamento dos eventos no processo desmembrado, uma vez que o sistema não permite lançamento de eventos em data anterior à protocolização do processo."
Relatório proferido.
 Conselheiro Relator - Pedro Rinaldi de Oliveira Lima.
Conforme a legislação, as provas, documentos e petições apresentados aos autos deste procedimento administrativo e, no exercício dos trabalhos e atribuições profissionais concedidas aos Conselheiros, conforme Portaria de condução e Regimento Interno, apresenta-se este voto.
Por conter matéria estranha à esta 3.ª Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, está ausente o requisito de admissibilidade, portanto o Recurso Voluntário não deve ser conhecido.
Conforme Art. 2 do Anexo II do Regimento Interno deste Conselho pode-se verificar a competência da primeira seção para julgar o tributo em questão, conforme segue:
"Seção I 
Das Seções de Julgamento 
Art. 2º - À 1ª (primeira) Seção cabe processar e julgar recursos de ofício e voluntário de decisão de 1ª (primeira) instância que versem sobre aplicação da legislação relativa a: 
II - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL)."
Não somente a presença do tributo está no próprio relatório transcrito neste voto, da decisão de primeira instância, como pode ser verificado que o contribuinte solicita crédito de CSLL em fls. 2 a 77, assim como no despacho da autoridade de origem de fls. 79 e demais peças e documentos dos autos.
O regimento interno soluciona este aparente conflito de competências, conforme Anexo II, Art. 8.º, I, transcrito a seguir:
"Art. 8º Na hipótese prevista no § 1º do art. 7º, quando o crédito alegado envolver mais de um tributo com competência de diferentes Seções, a competência para julgamento será:
I - da 1ª (primeira) Seção de Julgamento, se envolver crédito alegado de competência dessa Seção e das demais;"
Em razão do exposto, vota-se para DECLINAR A COMPETÊNCIA para a 1.ª Seção de julgamento, conforme regimento interno.
Voto proferido.
(assinatura digital)
Conselheiro Relator - Pedro Rinaldi de Oliveira Lima.
 
 




Trata-se de Recurso Voluntario de fls. 122 em face da decisdo de primeira
instancia neste procedimento administrativo fiscal da DRIJ/SP de fls. 109 que indeferiu a
Manifestagdo de Inconformidade do Contribuinte de fls. 93, restando indeferido o pedido de
restituicao e nao homologada a compensagao com créditos de CSLL, Pis e Cofins.

Como de costume desta Turma de julgamento, segue a transcricdo do
relatorio da decisdo de primeira instancia para apreciagao:

"4 contribuinte qualificada em epigrafe apresentou manifestacdo de
inconformidade em face de indeferimento do Pedido de Restituicdo
formulado e conseqiiente ndo homologacdo das compensagoes
vinculadas ao presente processo.

0 Pedido de Restitui¢cdo foi recepcionado em 12/07/2004 (fl. 01),
referindo-se A multa moratoria em razdo de atrasos nos recolhimentos
de Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social —
COFINS (codigo 2172), contribuicdo para o PIS/PASEP (sobre
faturamento — codigo 8109, e ndo cumulativo — codigo 6912),
efetuados no periodo de 30/09/1999 a 22/12/2003, conforme planilha
anexada A fl. 18 e DARF (copias As fls. 19 a 66).

Vinculado ao presente processo foi apresentado o PER/DCOMP de n°
42738.02658.190704.1.3.04-2709, informando a compensagdo dos
seguintes debitos (fls. 69 a 72):

Tributo Codigo Vencimento Valor pleiteado
Cofins - 2172 15/08/2001 3.566.154,40
PIS/PASEP 8109 15/08/2001 899.945,17
Cofins 2172 13/07/2001 952.892,96

Analisando o pleito, a Autoridade Administrativa proferiu o Despacho
Decisorio de fls. 74 a 82, indeferindo o pedido de restitui¢cdo e ndo
homologando as compensagoes declaradas, conforme sintetizado
abaixo:

- Trata o presente processo de Pedido de Restituicdo no montante de
RS 8.905.928,50, referente As multas de mora e juros dos pagamentos
de PIS, Cofins e CSLL, referentes aos periodos de apuragdo de
Julho/1999 a outubro/2003, recolhidos em atraso.

- Com base nos créditos que pleiteia, busca a extingdo dos débitos
relativos a tributos administrados pela SRF, relacionados em

Declaracgdo de Compensagdo eletrénica de n°
42738.02658.190704.1.3.04-2709, transmitida A Receita Federal em
19/07/2004.

- A requerente entende que a multa de mora foi paga indevidamente,
uma vez que a exclusdo da responsabilidade por infracoes, em virtude
de denuncia espontdnea, a que alude o art. 138 do CTN, atingiria a
multa de mora.

- 0 art. 138 do CTN integra a Se¢cdo 1V (Responsabilidade por
Infragdes) e guarda uma relagdo logica com os dois artigos
precedentes (136 e 137), que tratam das responsabilidades objetiva e
pessoal do agente. Tais dispositivos dizem respeito somente A multa
punitiva, decorrente de infra¢do A legislagdo tributadria.
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- 0 art. 161 do CIN estabelece que o crédito tributario ndo
integralmente pago no vencimento ¢ acrescido de juros de mora, sem
prejuizo da imposi¢do das penalidades cabiveis, sejam elas de natureza
moratoria ou penal.

- 0 art. 138 do CTN dispoe que a denuncia espontinea exclui a
responsabilidade do sujeito passivo pela infracdo, ficando o fisco
impedido de lancar a multa de oficio (multa de natureza penal),
mantendo-se, no entanto, a obrigacdo de pagar a multa moratoria
(multa de natureza indenizatoria), devida desde o dia seguinte ao do
vencimento do cumprimento da obrigagdo principal.

- No ordenamento juridico vigente, o legislador criou a multa de mora
para coibir o descumprimento dos prazos legais para pagamento dos
tributos.

- A interpretagdo de que o art. 138 do CTN impede a aplicag¢do da
multa de mora retiraria toda a imperatividade da norma que fixa
prazos para recolhimento de tributos/contribui¢aes.

- 0 vigente art. 61 da Lei n° 9.430, de 1996, dispoe:

Art. 61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e
contribuicoes administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos
fatos geradores ocorrerem a partir de 1° de janeiro de 1997, nab pagos
nos prazos previstos na legislacdo especifica, serdo acrescidos de
multa de mora, calculada a taxa de trinta e trés centésimos por cento,
por dia de atraso.

- Os artigos 161 e 134, do crN, evidenciam que o proprio Codigo
Tributario Nacional tratou da multa moratoria, sendo incongruente
interpretar que o art. 138 a exclui na hipotese em que esta é cabivel.

- 0 art. 138 faz parte do Capitulo V (Responsabilidade Tributaria) do
Titulo I (Obrigagdo Tributaria), referindo-se ao chamado
arrependimento eficaz, em que se dispensa a penalidade pecuniaria
quando o pagamento do tributo/contribuicdo desfaz a irregularidade.

Tratando-se de multa de mora, a irregularidade ¢ o descumprimento do
prazo, e esta ndo de desfaz com o pagamento extempordneo.

- A doutrina, consoante entendimentos expressos por consagrados
tributaristas, como Paulo de Barros Carvalho (in Curso de Direito
Tributdrio, 2a ed., Sdo Paulo, Saraiva, 1986, p. 322/3) e Fabio
Fanucchi (Curso de Direito Tributario Brasileiro, 4a ed., Resenha
Tributaria, p. 453), tem-se pronunciado no sentido de ser de natureza
indenizatoria a multa de mora, cabivel nos pagamentos efetuados em
atraso.

- 0 instituto da denuncia espontinea exclui a responsabilidade por
infracoes, afastando a penalidade aplicavel ao contribuinte infrator,
por este ter agido espontaneamente, ndo se aplicando a multa de mora,
que ndo tem a natureza juridica de penalidade.

- Os julgados administrativos, do Conselho de Contribuintes (Acordaos
de n's 108-07268, de 30/01/2003, 102-44873, de 20/06/2001, 105-
13378, de 10/11/2000, 105-12822, de 13/05/1999, 106-10930, de



23/09/1998, 105-12478, de 16/07/1998), e também o Judicidario
(decisdo proferida no MS de n° 96.03.076828-6, DJ-2, de 30/10/1996,
p. 82911), tém confirmado este entendimento.

- Diante do exposto, indefere-se o pedido de restituicdo e ndo se
homologa a declara -0 de compensagdo n®
42738.02658.190704.1.3.04-2709.

Inconformada com a decisdo, da qual tomou ciéncia em 15/02/2008 (fl.
83, verso), a contribuinte apresentou manifestagdo de inconformidade
(fls. 86 a 90), em 14/03/2008, com as seguintes alegagoes, em sintese:

- Em face de diversos julgados emitidos pelo Superior Tribunal de
Justica, bem como decisoes proferidas pelo Conselho de Contribuintes
do Ministério da Fazenda requereu restituicdo, nos termos da
Instrugdo Normativa da SRF n° 210, de 2002, dos valores pagos a
maior em virtude de cobranca de multa moratoria, em discorddncia
expressa ao que reza o artigo 138 do Codigo Tributario Nacional.

- A liquidez e certeza do direito da requerente decorrem da norma
expressa no artigo 138 do CTN.

- A doutrina e a jurisprudéncia tém respaldado uma interpretag¢do
teleologica do art. 138 do CTN, sempre direcionada ao estimulo do
saneamento das irregularidades no plano fiscal por meio da atuagdo
do proprio sujeito passivo da obrigagdo tributaria, antecipando o
recolhimento aos cofres publicos.

- Como ja decidiu o E. Superior Tribunal de Justica, estabelecer
penalidades em denuncia espontdnea, no caso em tela, a exigéncia de
multa moratoria e o acréscimo financeiro, seria "desconsiderar o
voluntdario saneamento da falta, malferindo o fim inspirado da
denuncia espontanea e animando o contribuinte a permanecer na
indesejada impontualidade, comportamento prejudicial A arrecadagdo
da receita" (RESP no 9.421 — PR).

- A outorga da possibilidade do recolhimento espontdneo do tributo
devido, sem incidéncia de penalidades, antes de qualquer procedimento
fiscal, muito se assemelha A figura do arrependimento eficaz previsto
no art. 15 do Codigo Penal.

- Ao propiciar o recolhimento do tributo e de seus consectdrios legais
sem imposi¢do de penalidades, o art. 138 do CTN estimula o
adimplemento voluntario da obrigag¢do tributiria sem qualquer
prejuizo A Fazenda Publica Federal, A medida que o tributo é
recolhido devidamente corrigido e acrescido de juros moratorios.

- Desgarrada das finalidades do art. 138 do CTN, a Fazenda Publica
Federal ainda sustenta diferenca de tratamento, sob a otica desse
dispositivo, entre a multa moratoria e a punitiva, como se aquela ndo
correspondesse também a uma sangdo pela violagdo do dever de pagar
pontualmente o tributo, tal como a penalidade imposta pelo acréscimo
financeiro decorrente da impontualidade.

- Nao lid como distinguir a multa moratoria de outros tipos de multa
para fins de sua exclusdo do dmbito do artigo 138, A medida que o
vocabulo infragdo, nele inserido, ¢ suficientemente amplo para
abranger todo e qualquer tipo de violagdo da lei tributdria ao qual se
vincula.
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- 0 pagamento fora do prazo imposto pela norma tributaria importa na
sua infringéncia, havendo, pois, uma infracdo pela qual responde o
contribuinte se ndo efetuar a sua denuncia espontinea com as
providéncias previstas no mesmo artigo 138 do CTN.

- Na doutrina essa questdo tem sido muito debatida, entendendo-se
inexistir distingdo, para fins de incidéncia desse dispositivo legal, entre
as multas moratorias e as indenizatorias. Dentre os tributaristas que
versaram a matéria destaca-se Sacha Calmon Navarro Coelho
(Comentarios ao Codigo Tributario Nacional, 2a edi¢cdo, Forense,
1998, p. 335), Aliomar Baleeiro (Direito Tributdrio Brasileiro, p. 261)
e Fabio Fanucchi (Curso de Direito Tributario Brasileiro, p. 438).

- Outra ndo ¢ a orientagdo da jurisprudéncia, como na decisdo do
Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinario n° 106.068 —
SP, relatado pelo Ministro Rafael Mayer, e em inumeras decisoes do E.
Superior Tribunal de Justica, cujas ementas transcreve.

Conclui pelo acolhimento do pedido de restituicdo e requer a total
reforma da decisdo que o indeferiu."”

A Ementa deste Acérdio de primeira instdncia administrativa fiscal foi
publicada da seguinte forma:

"ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
- Periodo de apuragao: 31/07/1999 a 31/10/2003

MULTA DE MORA INCIDENTE EM RECOLHIMENTOS
EFETUADOS COM ATRASO. CABIMENTO NOS DEBITOS
RECONHECIDOS ESPONTANEAMENTE. PEDIDO DE
RESTITUICAO. DECLARACOES DE COMPENSACAO.

O recolhimento de tributo efetuado apos o vencimento deve ser
acrescido da multa moratoria, por expressa determina¢do legal. E
incabivel a restituicdo da wmulta moratoria recolhida e, em
conseqiiéncia, ndo se homologam as compensagoes declaradas em
DCOMP eletronica, vinculada ao crédito pleiteado.

Solicitagdo Indeferida"”

ApoOs o protocolo do Recurso Voluntario, os autos foram distribuidos e
pautados.

Esta Turma de julgamento em fls. 248 entendeu ser necessario converter o
julgamento em diligéncia, nos seguintes termos:

"Nesse contexto e com referéncia a entendimentos anteriores desta
Turma, a exemplo a Resolugdo 3201000695, entendese que o presente
julgamento deva ser convertido em diligéncia, a fim de que a unidade
preparadora formalize um novo processo administrativo, para o qual
devera ser transferido o crédito tributario decorrente apenas da CSLL,
devendo permanecer nos autos os demais créditos de PIS e COFINS.



Ao término do procedimento, ambos os processos administrativos
devem ser devolvidos a esta turma para prosseguimento no
Jjulgamento."”

Conforme despacho de fls 255 a diligéncia ndo pdde ser cumprida nos
seguintes termos:

"Em resposta a resoluc¢do de fls. 248 a 253, informo que o Sistema Sief
ndo contempla o desmembramento do crédito. Caso seja realizado
manualmente, ocorre a impossibilidade de langamento dos eventos no
processo desmembrado, uma vez que o sistema ndo permite langcamento
de eventos em data anterior a protocolizagdo do processo."

Relatorio proferido.

Voto

Conselheiro Relator - Pedro Rinaldi de Oliveira Lima.

Conforme a legislacdo, as provas, documentos e petigdes apresentados aos
autos deste procedimento administrativo e, no exercicio dos trabalhos e atribuicdes
profissionais concedidas aos Conselheiros, conforme Portaria de condugdo e Regimento
Interno, apresenta-se este voto.

Por conter matéria estranha a esta 3.* Se¢do de Julgamento do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, esta ausente o requisito de admissibilidade, portanto o
Recurso Voluntario ndo deve ser conhecido.

Conforme Art. 2 do Anexo II do Regimento Interno deste Conselho pode-se
verificar a competéncia da primeira se¢do para julgar o tributo em questdo, conforme segue:

"Secdo 1
Das Segoes de Julgamento

Art. 2° - A 1° (primeira) Se¢do cabe processar e julgar recursos de
oficio e voluntdrio de decisdo de 1° (primeira) instdncia que versem
sobre aplicagdo da legislagdo relativa a:

11 - Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido (CSLL)."

Nao somente a presenga do tributo estd no proprio relatorio transcrito neste
voto, da decisdo de primeira instancia, como pode ser verificado que o contribuinte solicita
crédito de CSLL em fls. 2 a 77, assim como no despacho da autoridade de origem de fls. 79 e
demais pecas e documentos dos autos.

O regimento interno soluciona este aparente conflito de competéncias,
conforme Anexo II, Art. 8.°, I, transcrito a seguir:

"Art. 8° Na hipotese prevista no § 1° do art. 7°, quando o crédito
alegado envolver mais de um tributo com competéncia de diferentes
Segoes, a competéncia para julgamento sera:

I - da 1? (primeira) Segdo de Julgamento, se envolver crédito alegado
de competéncia dessa Secao e das demais,"
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Em razio do exposto, vota-se para DECLINAR A COMPETENCIA para a
1.* Secao de julgamento, conforme regimento interno.

Voto proferido.
(assinatura digital)

Conselheiro Relator - Pedro Rinaldi de Oliveira Lima.



